1
[image: image1.jpg]



CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER FAVORÁVEL N° 164 DE 2015 DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO AO PROJETO DE LEI N° 125 DE 2015 DE AUTORIA DO VEREADOR MANOEL EDUARDO P.C.PALOMINO
PROCESSO N° 205/2015

 Conforme os artigos 35 e 36 do Regimento Interno, esta comissão deve se manifestar, sobre todos os assuntos entregues à sua apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal e regimental, portanto, a análise do mérito do projeto caberá ao plenário se manifestar.

           Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da permanência de Salva Vidas em piscinas coletivas e congêneres e dá outras providências”, inicialmente, temos a considerar, que, sob o aspecto da competência, não se vislumbra, no presente projeto de lei, vício capaz de ensejar a sua inconstitucionalidade, isso por que é tema relacionado a posturas municipais, inserta na competência municipal, limitada, por certo, a assuntos de interesse local. 


Sob o ponto de vista formal de iniciativa, contudo, a matéria é bastante controversa. Há uma corrente que sustenta ser concorrente a competência para a apresentação de projeto de lei que verse sobre posturas municipais, dada a ausência de reserva constitucional expressa desta matéria ao Chefe do Poder Executivo. Esse entendimento, inclusive, e segundo nos parece, tem sido o acolhido pelos tribunais superiores. Outra corrente, entretanto, sustenta se tratar de iniciativa exclusiva, privativa, vale dizer, reservada ao Chefe do Poder Executivo, especialmente por se tratar de tema que abrange matérias como “poder de polícia” e “serviços públicos.

Citamos o ensinamento de João Jampaulo Júnior; ” A iniciativa concorrente (geral) é a regra (art.61, caput, CF) é a que compete a qualquer Vereador, a Mesa ou Comissão da Câmara, ao Prefeito e também a população, na forma e nos casos previstos da Lei Orgânica de cada município. Esse raciocínio se consubstancia no fato de que a iniciativa concorrente prevista no art.61 da C.F, aplicável aos municípios por força do principio do paralelismo, é a regra geral, e que somente os casos expresso exclusivos reservado ao Poder Executivo não poderiam ser objeto de iniciativa do Poder Legislativo.


Isto posto, ante a inexistência de vícios que possa barrar o prosseguimento do projeto em questão, esta Comissão em apreço remete ao Douto Plenário para exame e deliberação

Este é o parecer.
Sala das Comissões, em 09 de novembro  de 2015
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